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1.	1.	 IINNTRODUÇÃOTRODUÇÃO

A pandemia de Covid-19 adiciona novos desafios ao entendimento da dinâmica socioespacial 
e à gestão dos espaços urbanos. No Brasil, dois aspectos chamam a atenção no enfrentamento 
dos efeitos da crise sanitária instalada desde março de 2020: a complexidade de seu sistema 
urbano e seu nível de metropolização. Alguns estudos já se debruçaram sobre como a pandemia 
se espalhou pelo território, destacando sua entrada por meio dos aeroportos localizados nas 
grandes cidades litorâneas e como se deu sua interiorização através do extenso e denso sistema 
de rodovias que conecta os principais pontos de sua rede urbana (Castro et al., 2021; Nicolelis 
et al., 2021).

No país, mais de 75,2 milhões de pessoas vivem em espaços definidos pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) como metropolitanos, sendo 42,6 milhões nos municípios 
núcleos e 32,5 milhões em seus entornos. Nesses espaços, em muitos aspectos, os limites polí-
tico-administrativos dos municípios são apenas imaginários. Na realidade cotidiana, não cons-
tituem nenhuma barreira para que milhões de pessoas circulem em busca das oportunidades 
urbanas disponíveis em cada um deles, especialmente em seus núcleos, para onde conflui um 
fluxo de milhares de pessoas todos os dias para trabalhar e estudar.

Tais cifras não traduzem apenas a complexidade inerente aos espaços urbanos muito popu-
losos, mas chamam a atenção para a inevitabilidade de se considerar nossa condição metropo-
litana em qualquer projeto de desenvolvimento e de reconstrução nacional, afinal, em torno de 
36,8% da população brasileira vivem nas principais concentrações urbanas do país.1 Mais do 
que concentradores de população, esses espaços se configuram também como centros do poder 
político e econômico. Nesse conjunto de concentrações urbanas relevantes estão também 50,7% 
do Produto Interno Bruto (PIB), uma grande parcela dos postos de trabalhos formais e a maior 
parte dos empregos da indústria intensiva em tecnologia.

Ao mesmo tempo, nesses espaços estão localizados muitos dos principais desafios da socie-
dade brasileira: a superação da gritante desigualdade de renda, a luta contra a miséria e a fome 
e a oferta de serviços coletivos que possam corrigir seus déficits históricos e garantir condições 
mínimas de reprodução da vida social e o bem-estar urbano. Como vem sendo apontado por 
uma série de boletins elaborados pelo Observatório das Metrópoles em parceria com outras 
instituições, o aumento da desigualdade e a queda da renda têm se agravado drasticamente 
durante a pandemia. O último deles revelou que a média da desigualdade nas metrópoles bra-

1	 Considerando as 15 metrópoles definidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no estudo Regiões de Influência 
de Cidades 2018 (REGIC, 2018).
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sileiras, medida pelo índice de gini, alcançou o segundo pior nível desde o ínicio da série his-
tórica analisada.2

O objetivo deste texto é, de forma geral, apresentar um panorama da urbanização brasileira 
em direção à metropolização, chamando a atenção para a relevância da dimensão metropolitana 
no desenho das ações públicas de caráter nacional. Buscamos também demonstrar como esses 
espaços foram atingidos pela pandemia, seja em comparação com outros pontos da rede urbana, 
seja destacando as diferenças entre eles. Além disso, buscamos detalhar como a pandemia atin-
giu seus espaços internos, considerando, especialmente, a histórica relação centro-periferia.

Tratar dos impactos da pandemia sobre os espaços urbanos brasileiros e sua natureza metro-
politana não é tarefa fácil, mas não podemos nos furtar a refletir sobre o que significa conside-
rar, no atual momento, esse aspecto fundamental para entender os problemas brasileiros e para 
formular qualquer política pública na perspectiva nacional. Mais que isso, consideramos funda-
mental lançar olhares sobre a pandemia  que levem em consideração nossa condição metropoli-
tana, o que significa também destacar aspectos importantes da configuração espacial, do quadro 
de desigualdades e das condições de bem-estar das metrópoles. Embora não sejam questões tra-
tadas especificamente neste texto, as reflexões desenvolvidas são permeadas por aspectos como: 
1) o descasamento entre emprego e residência, que, além de determinar os padrões de mobili-
dade metropolitana, provoca efeitos sobre o modo de vida de seus habitantes, gerando exclusão 
e acentuando desigualdades; 2) as características do meio social urbano, o qual muitas vezes se 
caracteriza por condições urbanas precárias, marcado por desigualdades e aglomerações em 
condições de subnormalidade.

Este texto é resultado de uma iniciativa exploratória, e seus resultados, em alguma medida, 
podem assumir uma forma especulativa, mas não menos importante. Para expor as reflexões 
e as explorações propostas, está dividido em sete seções, além da introdução, das considera-
ções finais e das referências bibliográficas. Nas três primeiras, retomamos brevemente as ori-
gens da metropolização brasileira, os aspectos que ajudam a explicar como nos tornamos um 
país metropolitano, além de, no contexto de uma complexa rede urbana, discutir os estudos 
que mapeiam quais concentrações urbanas de fato desempenham funções metropolitanas. Na 
segunda parte, tratamos da pandemia e de seu comportamento na rede urbana, nas metrópoles 
e em seus espaços internos. Por fim, exploramos, com base na observação dos fluxos de hospi-
talizações por Covid-19, como traços da estrutura e da dinâmica espacial podem determinar o 
comportamento da pandemia e seus desfechos no contexto tipicamente metropolitano.

2.	2.	 ORIGENS DA METROPOLIZAÇÃO BRASILEIRAORIGENS DA METROPOLIZAÇÃO BRASILEIRA

O processo de urbanização no Brasil e na América Latina se deu acompanhado de uma 
metropolização do espaço. Extensa literatura trata desse processo, reconhecendo tanto suas 
relações com o processo de formação do país como suas interfaces com processos mais amplos 
de transformações econômicas, sociais e políticas em escala global (Santos, 1990; Faria, 1991; 
Lencioni, 2017). No Brasil, a redistribuição da população decorrente das transformações pro-
vocadas pela industrialização e pela modernização da produção agrícola, ao mesmo tempo que 
gerou uma intensa migração do campo para a cidade, dando origem e forma a grandes concen-

2	 Cf. Boletim Desigualdade nas Metrópoles. Disponível em: <https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/desigualdade-nas-
metropoles-media-de-renda-continua-caindo-nas-metropoles-brasileiras/>. Acesso em: 18 out. 2021.
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trações populacionais, adicionou novas questões à tarefa de compreensão da sociedade urbana 
no Brasil. Em um dos textos clássicos sobre a urbanização brasileira, Vilmar Faria já discorria 
sobre o tamanho do desafio ao afirmar que “a reflexão sobre a sociedade urbana, no Brasil, se 
funde e se confunde com a reflexão sobre os processos de mudança social que caracterizam a 
constituição de uma sociedade urbano-industrial” (Faria, 1991, p. 99). Como lembra esse autor, 
uma sociedade urbana-industrial constituída como pobre e de consumo, heterogênea e desigual 
na periferia da economia mundial crescentemente industrializada (Faria, 1991).

Segundo Milton Santos (1990), as metrópoles são também a cristalização, em certos pontos 
do território, da lógica econômica, política, social e geográfica mundializada, ou, como se con-
solidou na literatura, globalizada (Lencioni, 2017). No contexto da periferia da economia mun-
dial, é para esses objetos geográficos que confluem os resultados contraditórios de um processo 
de modernização que impõe também novas formas de atraso (Santos, 1990). 

Grande parte da literatura que dominou os estudos sobre as transformações territoriais pro-
vocadas pelo processo de globalização também chama a atenção para a crescente relevância 
econômica das metrópoles, inclusive em países periféricos como o Brasil (Harvey, 1980;  Veltz, 
1996; Brandão, 2007; Ribeiro & Rodrigues, 2018). No caso brasileiro, a gênese e a evolução da 
rede urbana, bem como os processos que explicam a localização dos espaços que se consoli-
daram como metrópoles e também das demais concentrações urbanas relevantes, encontram 
explicações mais amplas e complexas que escapam ao escopo deste texto. No entanto, tratar das 
questões mais urgentes dos espaços metropolitanos no Brasil – as formas como a pandemia se 
instalou entre nós e seus efeitos sobre a sociedade brasileira, por exemplo – não exclui a neces-
sidade de se retomar o processo de gestação desses espaços no contexto da urbanização acele-
rada que marcou a formação de sua complexa rede de cidades. Estamos falando, na verdade, de 
um dos processos de urbanização mais acelerados do mundo. Somente na segunda metade do 
século XX, a população urbana no país aumentou em quase 120 milhões de pessoas, com uma 
taxa média anual de crescimento de 4,1%. Parte dessa cifra se deve à formação das grandes con-
centrações urbanas sobretudo no sudeste do país, lugares que exerceram por décadas enorme 
poder de atração sobre a população pobre das áreas rurais e de cidades menores, especialmente 
das regiões Norte e Nordeste.

Na origem, a metropolização brasileira está relacionada também às formas de ocupação ter-
ritorial e à divisão regional do trabalho desde o período colonial. Esse quadro, por sua vez, 
expõe uma das principais características do processo de urbanização brasileiro: uma marcante 
diversidade em termos quantitativos e qualitativos na escala regional. Durante todo o século XX, 
sobretudo em sua segunda metade, mudanças quantitativas na urbanização passaram a ocorrer 
de maneira mais acentuada. Essas transformações decorreram não só do intenso desenvolvi-
mento da atividade industrial, mas também por causa de substanciais modificações na estrutura 
agrícola a partir do estado de São Paulo, quando começou a tomar vulto o intenso êxodo rural 
que ocorreu no país após 1950 (Cano, 2011). Desde essa década, com a piora das condições de 
vida em regiões mais atrasadas do ponto de vista econômico, como o Norte, o Nordeste e parte 
de Minas Gerais, fatores de expulsão, nos termos apresentados por Singer (1973), levaram um 
grande contingente de população dessas regiões inicialmente para o Rio de Janeiro e São Paulo, 
os dois principais centros econômicos e políticos do país.

Em comparação a seus primórdios, muda-se a natureza da urbanização, e a industrialização 
passa a ditar ainda mais seu ritmo, com a intensificação do processo de migração rural-urbana 
também relacionada às mudanças tecnológicas no campo (Martine, 1987), resultando em uma 
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evolução crescente da taxa de urbanização e na constituição dos primeiros espaços de natureza 
metropolitana. Esses primeiros espaços, além de abrigarem a parcela mais significativa da popu-
lação, passam a concentrar as atividades hegemônicas de produção e controle (Santos, 1990).

Estatísticas históricas do Brasil mostram que, entre as décadas de 1950 e 1960, a população 
urbana cresceu em ritmo intenso, embora a população rural ainda fosse mais numerosa (cerca 
de 32 milhões de habitantes ou mais de 63% da população em 1960). Observar a taxa de cres-
cimento nesse momento ajuda a perceber como seria a evolução urbana do país nas décadas 
seguintes. Entre esses dois anos, a taxa de crescimento geométrico da população das áreas urba-
nas foi de 5,43% a.a., contra 1,63% da população rural, com as cidades de São Paulo e Rio de 
Janeiro apresentando taxas muito elevadas, principalmente se comparadas com o ritmo com que 
crescem atualmente. Entre 1950 e 1960, a cidade do Rio de Janeiro passa de 2,4 milhões de habi-
tantes para 3,3 milhões, enquanto São Paulo passa de 2,2 milhões para 3,8 milhões, já superando 
em termos populacionais a então capital federal.

Na década de 1960, a população urbana no país passou de 32 milhões para 52,1 milhões de 
pessoas, superando em termos absolutos a população rural, que a partir de então passou a cair. 
Em 1970, a população das concentrações urbanas, cujos recortes se assemelham ao que é hoje 
reconhecido pelo IBGE como metrópoles, já atingia 26,3 milhões, correspondendo a 28,2% da 
população brasileira. Desses, mais de 30% já viviam nos municípios do entorno dos núcleos.

Observando esses dados, é possível se aproximar da definição de uma primeira fase do pro-
cesso de metropolização no Brasil, que vai até 1970 e se caracteriza pela intensidade e veloci-
dade do processo de mobilização da força de trabalho por meio da migração das massas rurais, 
gerando a precoce metropolização das duas maiores cidades do país. Vale lembrar que em 1970, 
quando o Rio de Janeiro não era mais capital,   São Paulo passou a ter a primazia em termos 
demográficos no Brasil. Naquela época, as duas principais metrópoles brasileiras tinham juntas 
15,6% de toda a população brasileira, e cada uma já ultrapassa 6 milhões de habitantes.

Após esse período, o processo de metropolização no Brasil passa a se caracterizar – além 
da consolidação da primazia de São Paulo e Rio de Janeiro – pelo início do descolamento da 
metrópole paulista em relação às das demais metrópoles, que, com seus 19 milhões de habitantes 
atingidos em 2010, se coloca como espaço urbano único na rede urbana brasileira. Nesse ins-
tante, registra-se também o crescimento de outras três importantes concentrações urbanas3 com 
desempenho populacional expressivo entre o início e o fim da década de 1970. Belo Horizonte 
passa de 1,6 milhão de habitantes para 2,5 milhões, e Porto Alegre e Recife passam de 1,8 milhão 
para 2,5 milhões e 1,5 milhão para 2,3 milhões, respectivamente. Nesse momento, começa a 
tomar forma também o espaço metropolitano organizado em torno de Brasília, que vinte anos 
após sua inauguração já tinha 1,3 milhão de habitantes, contando o Plano Piloto, as cidades 
satélites e os municípios do Distrito Federal, pertencentes ao estado de Goiás, mas integrados à 
dinâmica de Brasília.

No início dos anos 1980, mais de 80 milhões de pessoas já residiam nas áreas definidas como 
urbanas, sendo que quase metade delas (39,2 milhões) nas concentrações urbanas que corres-
pondem às 15 metrópoles definidas hoje pelo IBGE. O censo de 1980 revelou ainda que quase 

3	 O recorte das concentrações urbanas, nesse caso, considera os municípios que compõem os arranjos populacionais identificados 
pelo IBGE na última edição do estudo Região de Influência de Cidades, cujos limites balizam a definição da classificação da rede de 
cidades e suas categorias, entre elas as de metrópoles. Isso não significa dizer que no momento dos levantamentos censitários decenais 
considerados na retrospectiva histórica essas concentrações já configurassem espaços metropolitanos como são definidos hoje. 
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13,5 milhões de pessoas viviam nos municípios do entorno dos núcleos, o que representava, em 
termos relativos, exatamente um terço de toda a população desses espaços

3.	3.	 BRASIL, UM PAÍS METROPOLITANOBRASIL, UM PAÍS METROPOLITANO

Desde o final da década de 1970, o Brasil se tornou mais urbano e ainda mais metropoli-
tano. O Censo de 2010 revelou que quase 160 milhões de pessoas viviam em áreas consideradas 
urbanas pelo IBGE, levando a taxa de urbanização para 85%. Uma nova fase da metropolização 
consiste na consolidação desses espaços, fruto da rápida e radical passagem de um país rural e 
agrícola para um país majoritariamente urbano, correspondendo à expressão do que Martine e 
MacGranaham (2010) chamaram de “transição urbana”. Um fenômeno com impactos sociais 
e econômicos equivalentes, por exemplo, àqueles provocados pela transição demográfica que 
marca a história de muitas sociedades. Para se ter uma ideia da imensa transformação, podemos 
dizer que o processo de urbanização vem acompanhado também por uma verdadeira “transição 
ocupacional”. Entre 1960 e 2010, o número de trabalhadores do setor rural passou de 54,5% para 
14,8% (Comin, 2015). Com isso, a participação da população das áreas rurais no total da popu-
lação brasileira passa de 63,8%, em 1960, para 15%, em 2010.

Vale lembrar que a partir dos anos 1970 modificaram-se também as tendências de desenvol-
vimento econômico e, consequentemente, de concentração da estrutura produtiva, já que após 
esse período nota-se uma redução na participação do Estado de São Paulo na atividade econô-
mica e também de sua região metropolitana, em especial no setor industrial, apesar de ocorre-
rem diferentes tipos e subperíodos nesse processo de desconcentração (Cano, 2008). Também 
ocorrem alterações nas tendências de concentração populacional e de movimentos migratórios, 
assim como   a dinâmica demográfica passa a apresentar transformações, especialmente pela 
diminuição da fecundidade.

Nesse momento, o conjunto de cidades passa a refletir também a integração regional resul-
tante da implementação de importantes políticas regionais, especialmente aquelas que impulsio-
naram a industrialização e outras regiões (Fernandes & Negreiros, 2004). Tais políticas se refleti-
ram na intensa urbanização não só da região Nordeste, mas também da região Norte, resultando 
na formação e consolidação de concentrações urbanas relevantes fora do eixo Sul-Sudeste ou, 
em outras palavras, inserindo “novas metrópoles” na rede urbana brasileira, tornando-a mais 
extensa, diversa e complexa. São expressões dessa nova etapa do processo de metropolização 
Salvador, Recife e Fortaleza, que mantiveram taxas de crescimento acima de 4% a.a. durante os 
três períodos intercensitários que compreendem as décadas de 1950, 1960 e 1970.

No caso do Centro-Oeste, a criação de Brasília foi paralela à implantação de extensa malha de 
infraestructura de transporte, energia e comunicações, consolidando um vetor de crescimento 
urbano no interior do país, que sustentou a estratégia urbana vinculada também à expansão da 
fronteira agrícola (Fernandes & Negreiros, 2004). Na esteira desse crescimento, Goiânia – tam-
bém resultante de uma ação planejada do Estado ainda na década de 1930 – experimenta as 
maiores taxas de crescimento entre as principais concentrações urbanas desde 1950. No período 
de 1950-1960, por exemplo, cresceu em torno de 8 % a.a.

Em 1980, São Paulo, com 12,5 milhões de habitantes, atingiu seu ápice na concentração 
populacional, com 10,6% da população brasileira. Desde então, ocorreu um aumento da par-
ticipação relativa de todas as outras metrópoles no total da população nacional, mesmo com o 
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arrefecimento das taxas de crescimento da população metropolitana, acompanhando a redução 
do ritmo do Brasil. De todo modo, o contingente populacional das atuais metrópoles continuou 
crescendo de maneira absoluta. O que se sustentou, em primeiro lugar, devido ao crescimento 
das “novas metrópoles”, visto que São Paulo e Rio de Janeiro já haviam estabilizado suas partici-
pações no total da população do país. Em segundo, em razão de parte desse crescimento abso-
luto ser sustentado pelo desempenho demográfico dos municípios dos entornos dos núcleos.

No início da década de 1990, quando cerca de 110 milhões de habitantes, representando 75% 
de toda a população brasileira, já eram considerados urbanos, as metrópoles de São Paulo e Rio 
de Janeiro atingiram, respectivamente, 15,4 milhões e 9,8 milhões de habitantes, o que represen-
tava, juntas, 40,2% da população da região Sudeste e em torno de 17% da população brasileira. 
Em 2000, a população do conjunto de municípios que hoje conformam as 15 metrópoles reco-
nhecidas pelo IBGE já havia passado de 59,5 milhões, sendo que desses, 24,6 milhões, ou 41,3%, 
estão nos municípios do entorno do núcleo.

Nessa fase do processo de urbanização, novas modalidades da mobilidade espacial da popu-
lação contribuíram para desenhar nosso sistema de metrópoles. Ganha maior relevância, por 
exemplo, a intensificação da mobilidade intrarregional ou mesmo intraestadual (Cunha & 
Baeninger, 2005). Para os movimentos interestaduais, o eixo em direção a São Paulo/Rio de 
Janeiro ainda era expressivo, mas reduziu-se consideravelmente o volume de imigrantes nesse 
sentido. Apesar de tudo isso, nota-se uma continuidade do processo de metropolização, incor-
porando também a constituição desses outros espaços que passaram a apresentar características 
metropolitanas.

Nesse contexto, alguns desses recortes espaciais continuaram apresentando taxas de cresci-
mento populacional destoantes das demais. São os casos de Florianópolis, Goiânia, Manaus e 
Brasília, todas com taxas de crescimento geométrico superiores a 2%. Além dessas, Campinas, 
Fortaleza e Vitória, que registraram, no último período intercensitário, taxas superiores à média 
nacional, que foi de 1,55% a.a. 

Assim, atualmente, mais do que um país com metrópoles, é possível dizer que o Brasil é um 
país metropolitano, considerando que a evolução da rede urbana brasileira é marcada também 
por uma elevada concentração nessas áreas, que passam a operar cada vez mais como transmis-
soras de recursos humanos, materiais e de conhecimento, redesenhando uma forte articulação 
em rede entre diversos pontos do território nacional. Ao mesmo tempo, enquanto os espaços 
metropolitanos são cada vez dotados de funções políticas e econômicas superiores e também 
concentradoras de ocupações em atividades da indústria e dos serviços avançados, a maior parte 
de suas áreas periféricas permanece desempenhando atividades tradicionais e apresentando 
altos níveis de pobreza (Moura, 2009).

Assim, o panorama da metropolização brasileira  mostra que na região Sudeste, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte continuam mantendo suas importâncias econômicas e demo-
gráficas, enquanto Vitória exerce influência sobre uma extensa região, apesar de sua proximi-
dade com os principais centros urbanos do país. No Sul, Curitiba, Porto Alegre e, mais recente-
mente, Florianópolis polarizam com grande força as redes urbanas regionais. No Centro-Oeste, 
além de Brasília, que já desempenha um importante papel na gestão do território nacional desde 
sua fundação, Goiânia desponta como uma metrópole em franco processo de consolidação e 
com alta capacidade para polarizar uma grande região organizada em torno da economia do 
agronegócio. As metrópoles da Região Nordeste (Fortaleza, Recife e Salvador), cada qual com 
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suas especificidades, continuam se expandindo ainda com uma forte influência da industriali-
zação e, nos últimos tempos, do chamado imobiliário turístico, levando alguns autores a criar 
inclusive o conceito de “Metropolização Turística” (Dantas, Ferreira & Clementino, 2010). No 
Norte, Belém é um importante centro que abastece de serviços os numerosos projetos econô-
micos implantados no Estado do Pará e em outras áreas da Amazônia Legal. Manaus, por sua 
vez, além da primazia urbana sobre uma vasta área da Amazônia, constitui um importante polo 
econômico por conta da presença da Zona Franca.

4.	4.	 METRÓPOLES: COMO DEFINI-LASMETRÓPOLES: COMO DEFINI-LAS

Obedecendo ao que previa a Constituição de 1967, as primeiras regiões metropolitanas (RMs) 
no Brasil foram criadas em 1973, pela lei complementar n. 14. Nessa época, foram instituídas as 
regiões metropolitanas de São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, Curi-
tiba e Porto Alegre. Em 1974, com a fusão e a extinção do estado da Guanabara, foi criada a 
região metropolitana do Rio de Janeiro. Durante muitos anos, o conjunto dessas nove regiões 
constituiu o quadro de referência metropolitano no país.

A partir de 1988, a responsabilidade pela criação e organização das regiões metropolitanas foi 
transferida do governo federal para os estados, de acordo com o § 3º do artigo 25 da Constitui-
ção, inaugurando um novo e contínuo ciclo de institucionalização de novas unidades regionais. 
Desde então, mas sobretudo após os anos 2000, o quadro oficial das unidades territoriais urba-
nas vem sofrendo alterações, tanto na composição interna das RMs, com a inclusão e a exclusão 
de municípios, quanto na criação de novas RMs, com o surgimento de categorias de organização 
territorial com outras denominações: as Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico 
(RIDEs) e Aglomerações Urbanas (AUs).

Embora a maioria dessas unidades regionais institucionalizadas seja nucleada por capitais 
estaduais ou por cidades que exercem peso populacional e funções regionais imediatas rele-
vantes, grande parte delas é criada por força da lei sem considerar nenhum critério que leve em 
consideração o fenômeno metropolitano concreto. Muitas das vezes, essas unidades incluem 
municípios alheios a qualquer relação à dinâmica metropolitana e, ao mesmo tempo, estão longe 
de refletir qualquer aderência a uma base conceitual consagrada (Moura et al., 2007).

Em 2015, com a aprovação e sanção da lei n. 13.089, houve um avanço em direção às reco-
mendações para a observância de uma acurácia conceitual, considerando-se que uma metrópole 
não pode ser definida apenas pela existência de funções de interesses comuns ou por interesses 
meramente políticos, como ocorre atualmente. A lei chega a definir uma metrópole como um

espaço urbano com continuidade territorial que, em razão de sua população e relevância 
política e socioeconômica, tem influência nacional ou sobre uma região que configure, no 
mínimo, a área de influência de uma capital regional, conforme os critérios adotados pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (inciso V, art. 2°).

 Além disso, a nova lei define como região metropolitana uma “aglomeração urbana que con-
figure uma metrópole” (inciso VII, art. 2º).

O Estatuto da Metrópole estabelece ainda que os critérios para a delimitação da região de 
influência de uma capital regional consideram os bens e serviços fornecidos pela cidade à região, 
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abrangendo produtos industriais, educação, saúde, serviços bancários, comércio, empregos e 
outros itens pertinentes. Portanto, pela primeira vez, uma lei que versa sobre uma questão terri-
torial relevante no Brasil incorpora aspectos conceituais importantes, como as noções de fluxo e 
integração econômica e demográfica. 

Sem dúvida, a busca da definição da metrópole com base em um conceito elaborado e men-
surado empiricamente representa um avanço louvável. A sua aplicação implicaria assumir que 
o Brasil não contaria com as mais de oitenta unidades urbanas institucionalizadas por meio de 
leis federais ou estaduais atuais (entre regiões metropolitanas, regiões integradas de desenvolvi-
mento e aglomerações urbanas), e estas provavelmente não contariam com os quase 1.500 muni-
cípios que atualmente as compõem, mas haveria uma reconfiguração desse quadro, levando a 
diminuição das regiões metropolitanas e dos municípios que as integram – inclusive no estado 
da Paraíba, onde 67% dos municípios fazem parte, hoje, de alguma região metropolitana, ou em 
Santa Catarina, onde 100% dos municípios estão em regiões metropolitanas.

No entanto, em termos do arcabouço institucional, infelizmente, essa é a regra que perma-
nece prevalecendo, tanto que regiões metropolitanas continuam sendo criadas e municípios 
continuam sendo incluídos sem nenhum embasamento empírico de acordo com a observância 
do conceito sugerido pelo Estatuto das Metrópoles.

Por outro lado, esforços empíricos têm procurado avançar na identificação dos polos de irra-
diação de uma dinâmica metropolitana de fato, que se caracteriza não só pelo compartilhamento 
de funções de interesse comum (como nas áreas de saneamento e transporte) e pela atração de 
fluxo de outros municípios, como também pela identificação do território funcional de cada 
metrópole, compreendido pelos municípios que efetivamente têm relações de interdependência 
no plano da produção, do mercado de trabalho e da vida coletiva.

Nesse contexto, a série de estudo Regiões de Influência de Cidades do IBGE tem se conso-
lidado como a principal referência sobre a caracterização da rede urbana brasileira e a evo-
lução do fenômeno urbano no país.4 O quadro oferecido por essa publicação é baseado no 
estabelecimento das hierarquias e vínculos entre as cidades, bem como na delimitação das 
áreas de influência. A atual edição disponibilizada em 2018 é resultado do aperfeiçoamento 
contínuo dos aportes teóricos e metodológicos de trabalhos desenvolvidos desde a década de 
1970 (IBGE, 2018).5 

Estudo de Ribeiro (2012) é outro exemplo de esforço que buscou identificar como cada muni-
cípio se posiciona na rede urbana, mas com foco na integração à dinâmica da metropolização. 
A metodologia aplicada no relatório Níveis de integração dos municípios brasileiros em RMs, 
RIDEs e AUs à dinâmica da metropolização permitiu estabelecer uma classificação na qual os 
municípios do país – além dos polos das unidades – são identificados segundo sua integração, 
contando com as seguintes categorias: muito alta, alta, média, baixa e muito baixa na dinâmica 
da metropolização.

Esse estudo parte do pressuposto de que a observação interna das metrópoles – mesmo na 
escala municipal – pode fornecer relevantes informações sobre sua configuração e como esse 

4	 Os dados que apresentamos para caracterizar a evolução do quadro metropolitano até esse ponto do texto consideram o quadro de 
referência definido por esse estudo.
5	 Entre esses estudos, estão as publicações decorrentes do projeto de pesquisa Caracterização e tendências da rede urbana do Brasil, 
desenvolvido por Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), IBGE e Núcleo de Economia Social, Urbana e Regional (NESUR) 
(Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas/IE-Unicamp).
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aspecto se relaciona à dinâmica socioespacial e à gestão dos espaços metropolitanos. Além dos 
diferentes níveis de integração, uma das principais características desses espaços são os contras-
tes persistentes entre o município-núcleo (a maioria é capital de estado) e os demais municípios. 
Em termos populacionais, por exemplo, os núcleos metropolitanos já apresentavam uma ten-
dência de menor ritmo de crescimento desde a década de 1990. Além disso, as mudanças econô-
micas no último quarto do século XX afetaram diretamente esses territórios, que se formaram 
como áreas de concentração dos setores mais modernos e dinâmicos da economia, e agora se 
tornam cada vez mais centros de serviços.

Por outro lado, mantendo uma tendência iniciada nos anos 80, os municípios dos entornos dos 
núcleos continuaram crescendo além da média do país. O estudo de Ribeiro (2012) mostra que, 
entre esses municípios, foram os classificados com alta e média integração à dinâmica metropo-
litana que apresentaram maior crescimento populacional nos últimos dois períodos intercensi-
tários (1991-2000 e 2000-2010). Esses municípios representam uma espécie de segundo anel de 
evolução na maioria das estruturas metropolitanas, o que indica sinais de expansão metropoli-
tana em direção a municípios mais distantes dos núcleos, já que nem esses nem os municípios 
considerados extensão polo ou com muito alta integração apresentam as taxas de crescimento 
que experimentaram em décadas anteriores.

Esses são apenas exemplos das mudanças na dinâmica populacional de tais espaços. Tais 
mudanças, por sua vez, estão relacionadas tanto à consolidação desses espaços como pontos de 
concentrações urbanas de natureza metropolitana como também à configuração espacial, eco-
nômica e populacional que lhes confere poder para influenciar outros pontos da rede urbana. 
Nesse sentido, a própria consolidação dos espaços indiscutivelmente metropolitanos se articula 
também com o surgimento de novas aglomerações urbanas e o fortalecimento de centros não 
aglomerados no interior dos estados (as cidades médias, por exemplo), contribuindo para um 
reforço da rede urbana nacional (Moura, 2009; Moura, 2013).

Embora esse estudo forneça elementos importantes para entendermos de quais objetos espa-
ciais estamos falando quando acionamos o conceito de metrópole, a edição 2018 do REGIC de 
fato oferece não só o estudo mais atual sobre a rede urbana, mas também o mais completo e bem 
fundamentado teórica e metodologicamente, consolidando-se como o principal quadro de refe-
rência sobre a rede urbana brasileira. Para além da óbvia necessidade de definição de recortes 
territoriais que possam tornar mais claros os objetivos e objetos de intervenção pública, outra se 
impõem quando se trata da identificação das concentrações urbanas de natureza metropolitana, 
como a própria necessidade de se definirem unidades de análise para os estudos que buscam 
compreender os diversos fenômenos que envolvem esses territórios.

Como vimos, o REGIC 2018 identifica 15 centros urbanos principais. São, por sua vez, pon-
tos do território capazes de influenciar todas as cidades no país, formando grandes regiões de 
influência direta. Um detalhe metodológico fundamental deste estudo é que esses centros urba-
nos correspondem ao que o IBGE definiu em estudo anterior – também a partir da noção de 
integração – como arranjo populacional (AP), entendido como um agrupamento de municí-
pios muito integrados por possuírem deslocamentos frequentes de populações para trabalho 
e estudo (IBGE, 2016). Foram identificados 294 arranjos populacionais no país, cobrindo 953 
municípios. Desses, 213 compõem os 15 arranjos populacionais definidos como metrópole.

O REGIC 2018 identificou, além das metrópoles, outros quatro níveis de hierarquia urbana: 
Capital Regional, Centro Sub-Regional, Centro de Zona e Centro Local. As Metrópoles se subdi-
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videm em três níveis: Grande Metrópole Nacional, Metrópole Nacional e Metrópole; as Capitais 
Regionais também em três níveis:  Capital Regional A, Capital Regional B e Capital Regional C; 
os Centros Sub-Regionais, em dois níveis: Centro Sub-Regional A e Centro Regional B; e, por 
fi m, os Centros de Zona se subdividem em Centro de Zona A e Centro de Zona B.

Entre esses níveis, estão as concentrações urbanas identifi cadas como Capital Regional A, que 
correspondem aos arranjos populacionais de Aracaju, Maceió, Ribeirão Preto (o único que não 
é capital de estado), João Pessoa, Natal, São Luís, Cuiabá, Teresina e Campo Grande. Metrópoles 
e Capitais Regionais, juntamente com as Metrópoles, somam mais de 85 milhões de habitantes 
e compõem os principais nós da rede urbana brasileira. No Mapa 1, é possível visualizar esses 
principais arranjos populacionais sobrepostos à extensa rede de transporte rodoviário que estru-
tura o território nacional. 

Mapa 1. Brasil, Núcleos das Metrópoles e Capitais Regionais A

Fonte: IBGE e DNIT. Disponíveis em <https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/noticias/curtas-infraestrutura/dnit-disponibiliza-nova-versao-do-
sistema-nacional-de-viacao-para-download>. Acesso em set. 2021 e <https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/redes-e-fl uxos-
geografi cos/15798-regioes-de-infl uencia-das-cidades.html>. Acesso em set. 2021.

Diante da realidade complexa do fenômeno metropolitano no Brasil, os aqui estudos mencio-
nados evidenciam o quanto é fundamental considerar a maneira como os territórios se confi gu-
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ram, especifi camente em termos de sua integração econômica e demográfi ca e do poder atração 
e infl uência que exercem sobre o território. Neste texto, para além desses aspectos amplamente 
já estudados na literatura (Moura, 2009; Ribeiro, 2012; IBGE, 2016), buscamos entender como a 
pandemia atingiu as principais concentrações urbanas do país.

Os recortes espaciais utilizados nessa análise se baseiam, portanto, no quadro de referência 
fornecido pela REGIC 2018. Os dados são analisados para os 15 arranjos populacionais clas-
sifi cados como metrópoles e os arranjos de São Luís (MA) e Natal (RN), ambas consideradas 
Capital Regional A.6 A inclusão desses dois arranjos no conjunto de concentrações urbanas ana-
lisadas se justifi ca tanto por seus portes populacionais como pela importância que exercem na 
rede urbana regional da região Nordeste.

Para permitir melhor compreensão da forma como a pandemia se distribui na rede urbana 
brasileira, os demais municípios do país foram classifi cados segundo seus portes populacionais, 
considerando-se as seguintes faixas: até 20 mil habitantes; de 20 mil até 50 mil; de 50 mil até 100 
mil; de 100 mil até 500 mil; e acima de 500 mil habitantes. É preciso salientar que o quadro des-
ses espaços não metropolitanos está longe de se constituir homogêneo. Pelo contrário, carrega 
consigo uma heterogeneidade em diversos níveis, não só o populacional.

5. 5. A PANDEMIA NA REDE URBANA BRASILEIRAA PANDEMIA NA REDE URBANA BRASILEIRA

Até o dia 27 de setembro de 2021, o Brasil registrou mais de 21 milhões de casos e 589 mil 
óbitos por Covid-19. Esse número posiciona o país entre aqueles mais atingidos pela pandemia, 
colocando à prova de forma inédita seu sistema de saúde. Em número total de óbitos, por exem-
plo, só fi ca atrás dos Estados Unidos, onde a marca de 700 mil mortos foi atingida no dia 1º de 
outubro de 2021. Juntos, os dois países são responsáveis por 27% de todas as mortes por Covid-
19 no mundo. Em maio de 2020 a América do Sul foi declarada o epicentro da pandemia, o que 
se deve muito ao Brasil, responsável por 50% das mortes no continente.7  

Nas 17 concentrações urbanas relevantes defi nidas neste texto como metrópoles, foram regis-
trados, até essa mesma data, 6.691.485 casos e 252.248 óbitos,8 o que representa, 31,7% e 42,8%, 
respectivamente, do total do país. Há, portanto, ao que parece, uma incidência desproporcional 
da doença nesses espaços, uma vez que sua participação na população é de 36,8%. Essa des-
proporção é verifi cada também para o conjunto de municípios acima de 500 mil habitantes 
(mas que não fazem parte de metrópoles), ao contrário das demais categorias de municípios. 
Os municípios com mais de 500 mil, cuja participação na população nacional é de 5,7%, res-
pondem, no acumulado, por 7,6% dos casos e 7,2% dos óbitos. Há, portanto, uma tendência de 
maior carga de óbitos sobre as grandes cidades e metrópoles em comparação com outros recor-
tes considerados neste texto.

Em resumo, no quadro da rede urbana brasileira, a mortalidade por Covid-19 varia de 199 
óbitos para cada 100 mil habitantes nos municípios menores (menos de 20 mil habitantes) a 351 

6 Incluir Capitais Regionais em análises como essa se devem também ao “o grau de importância que exercem sobre amplas regiões 
de infl uência, que se valem das funções de maior complexidade nelas concentradas” (Moura, 2021)
7 Segundo dados copilados por Our World in Data. Disponível em <https://ourworldindata.org/>. Acesso em: 20 out. 2021.
8 Segundo dados coletados e sistematizados pela iniciativa Brasil.io. Disponível em <https://brasil.io/covid19/>. Acesso em: 20 out. 
2021. 
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óbitos por 100 mil nos municípios acima de 500 mil habitantes.9 Além disso, embora a incidên-
cia de casos seja menor, os dados mostram uma alta mortalidade por Covid-19 nas metrópoles, 
com 323 óbitos por 100 mil habitantes, um número bem mais elevado que a média nacional, que 
até o fi nal de setembro de 2021 era de 285 óbitos por 100 mil habitantes.

No Gráfi co 1, é possível observar como ocorreu a evolução dos óbitos por 100 mil habitantes 
nas metrópoles e demais categorias de municípios. Notamos que durante todo o primeiro ano 
da pandemia as metrópoles registram relativamente o maior número de óbitos, sendo ultrapas-
sadas apenas em abril de 2021, pelos municípios com mais de 500 mil habitantes. É possível que 
essa mudança refl ita algum efeito da vacinação, cuja campanha nacional iniciou e ocorreu de 
maneira mais acelerada nesses espaços, principalmente nos municípios núcleos, em sua maioria 
capitais estaduais. No entanto, os efeitos da vacinação extrapolam o escopo deste texto.

Gráfi co 1. Evolução de óbitos por 100 mil habitantes na rede urbana brasileira
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Fonte: Elaboração dos autores com dados do Brasil.io.

Além da prevalência maior de óbitos nas metrópoles durante a maior parte do tempo, é 
importante observar, do ponto de vista da rede urbana, como os indicadores epidêmicos evoluí-
ram temporalmente sobre o território brasileiro, buscando pistas, inclusive, sobre os caminhos 
percorridos pela pandemia desde o seu início no país. O Gráfi co 2 mostra a participação de cada 
uma das categorias de municípios no total nacional de óbitos ao longo do tempo (entre março 
de 2020 e setembro de 2021). Percebe-se que os primeiros óbitos ocorreram quase que exclusi-
vamente nas metrópoles, e à medida que a pandemia se espalha pelo país, elas cedem participa-
ção para os outros territórios, especialmente para o conjunto de municípios entre 100 mil e 500 
mil habitantes, que em termos de participação também se descolam dos demais já no primeiro 
semestre de 2020.

9 Cálculo realizado sem nenhum tipo de ajuste por idade ou outra característica individual. 
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Gráfi co 2. Evolução da participação dos espaços urbanos no total nacional de óbitos por Covid-19
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Fonte: Elaboração dos autores com dados do Brasil.io.

Sobre isso é importante reforçar que, embora os óbitos por Covid-19 tenham se interiorizado 
ao longo do primeiro ano da pandemia, as metrópoles continuam concentrando a maior parte, 
em comparação relativa com outros pontos da rede urbana. 

6. 6. A PANDEMIA E AS METRÓPOLESA PANDEMIA E AS METRÓPOLES

Três facetas parecem emergir a partir das muitas maneiras pelas quais é possível observar a 
pandemia do ponto de vista metropolitano. A primeira delas, como vimos na seção anterior, diz 
respeito ao modo desproporcional como as metrópoles foram atingidas, sobretudo em relação 
aos óbitos. Em segundo, parece importante nos atentarmos para as diferenças entre elas, já que 
estamos tratando de espaços que podem se diferenciar bastante em termos de porte popula-
cional, níveis de integração entre os municípios e inserções regionais. Por fi m, não é possível 
entender a face metropolitana da pandemia sem considerar as marcantes diferenças internas, 
considerando-se, sobretudo, a relação e também as desigualdades entre seus núcleos e os muni-
cípios do entorno.

Como mostramos anteriormente, ao observarmos os indicadores agregados nas categorias 
de municípios utilizados para representar a confi guração da rede urbana brasileira, há clara 
trajetória de interiorização da pandemia no Brasil, o que fi ca claro ao observarmos as formas 
das curvas do Gráfi co 2. Essa interiorização aparece como uma das características destacadas 
em estudos recentes sobre a propagação do SARS-CoV-2 no território brasileiro, com destaque 
para o poder de espalhamento das aglomerações urbanas, principalmente naquelas por onde os 
aeroportos internacionais serviram como porta de entrada para o vírus (Nicolelis et. al, 2021) 
e para o fato da falta de respostas coordenadas pelas instâncias administrativas federais terem 
provavelmente alimentado a propagação espacial generalizada, sem a devida interrupção dos 
fl uxos de transportes, serviços e negócios baseados na densa e conectada rede urbana durante os 
picos de casos e mortes (Castro, et. al, 2021). 
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O trabalho de Nicolelis et. al (2021) tem como principal contribuição a busca por explicar  
como o SARS-CoV-2 se espalhou pelo país. Embora reconheçam a dificuldade para modelar os 
motivos principais que impulsionaram a disseminação rápida pelo território nacional, identifi-
cam três fatores preponderantes: 1) o superpoder espalhador da metrópole de São Paulo (uma 
superspreading city), respondendo por 85% da propagação de casos; 2) o poder espalhador de 
outras 16 cidades, responsáveis pela propagação de 98-99% dos casos; 3) a configuração da rede 
de estradas, com 26 rodovias federais sendo responsáveis por espalhar aproximadamente 30% 
dos casos.

Castro et al. (2021), por meio do cálculo de clusters espaciais de óbitos e do cálculo do cen-
tro geográfico da pandemia, identificaram um padrão espacial no qual as metrópoles parecem 
desempenhar um papel fundamental. A trajetória do centro geográfico da epidemia por semana 
indica, por exemplo, que, após a introdução em São Paulo, tanto os casos como os óbitos se des-
locaram progressivamente para o Norte e o Nordeste. O primeiro cluster significante de óbitos 
detectado começa em 1º de maio e se aglomera em torno de Recife até 16 de junho de 2020, 
justamente em torno das metrópoles de Fortaleza e Rio de Janeiro e de uma grande área mais 
dispersa dos estados de Amazonas, Pará e Amapá. Um dos aspectos do padrão espacial obser-
vado no Brasil por esse estudo se refere ao fato de os clusters de óbitos não diminuírem ao longo 
do tempo, como se esperaria em casos de contenção bem-sucedida, a exemplo do que ocorreu 
na Coreia do Sul (Castro et. al., 2021). Além disso, esses mesmos autores, ao medirem a concen-
tração dos casos, encontraram uma tendência clara de disseminação extensa e acelerada para 
caos e óbitos até aproximadamente a 30ª semana epidemiológica, sugerindo que medidas para 
conter territorialmente casos e óbitos não foram adotadas de forma eficaz (Castro et. al., 2021).

A curva de participação de cada metrópole no total de óbitos revela de fato um impacto 
inicial nas metrópoles com maior peso populacional, especialmente Rio de Janeiro e São Paulo, 
onde ocorreram os primeiros casos óbitos decorrentes de Covid-19 e onde o vírus se propagou 
inicialmente e se espalhou para o restante do país (Gráfico 3), reforçando o que já foi consta-
tado por Nicolelis et al. (2021). No segundo momento, ainda no primeiro semestre de 2020, o 
aumento da participação de Fortaleza, Recife e Manaus sugeriu fortemente que antes de sua 
interiorização a propagação do vírus se dirigiu para as regiões Nordeste e Norte, mas ainda con-
centrada em suas metrópoles. 

As curvas de participação permitem ainda encontrar nuances interessantes, sobretudo em 
relação às diferenças entre elas, inclusive na perspectiva regional. A observação atenta dessas 
curvas ao longo do tempo permite levantar também pistas sobre quando foi a entrada da pande-
mia em cada uma das metrópoles, bem como quais parecem ter sido seus papéis em cada uma 
de suas regiões, em termos de introdução e espalhamento do vírus. Após o impacto inicial, com 
São Paulo e Rio de Janeiro concentrando grande parte dos óbitos, algumas trajetórias chamam a 
atenção ainda no primeiro semestre pandêmico. A primeira delas diz respeito ao próprio com-
portamento da metrópole do Rio de Janeiro, que ao contrário de São Paulo aumenta sua parti-
cipação até junho de 2020, ao mesmo tempo que, após um pico, apresenta um ritmo de queda 
muito mais lento do que a maior metrópole do país. Mesmo após essa diminuição, a metrópole 
do Rio de Janeiro estabiliza sua participação até pelo menos desde fevereiro de 2021, no entanto, 
mantendo, até setembro deste ano, a participação no total de óbitos maior do que sua participa-
ção na população.  

Na região Norte, é interessante comparar as curvas de Belém e Manaus. Nessa comparação, 
a segunda carrega uma carga de participação inicial maior, com dois picos claros no primeiro 
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trimestre pandêmico. Após a metade do mês de maio de 2020, enquanto Manaus vê sua curva 
de participação cair, Belém experimenta um aumento significativo, superando nesse momento 
a outra metrópole da região Norte. Porém, sua participação diminui drasticamente a partir de 
junho de 2020 e, em outubro de 2021, é semelhante à sua parcela da população. Ao contrário, 
Manaus, embora também experimente uma queda na participação ainda no primeiro semestre 
de 2020, terminou o mês de setembro de 2021 com uma participação nos óbitos maior do que 
sua participação na população nacional. Ainda sobre essa metrópole, talvez um dos símbolos 
da tragédia nacional, é possível notar um pico em sua participação no início de março de 2021, 
provavelmente um impacto da crise do fornecimento de oxigênio para os hospitais da cidade 
ocorrida em janeiro, fato trágico fartamente noticiado pela imprensa.10 

No Nordeste, Recife e Fortaleza se diferenciam bastante das demais metrópoles da região. 
Esse comportamento, como já detectado por Nicolelis et al. (2021), exemplifica o poder dife-
rencial dessas metrópoles em segurar a carga da pandemia em seus territórios ao mesmo tempo 
que o país experimenta uma acelerada disseminação dos casos e óbitos pelo interior. As duas 
metrópoles seguraram uma participação elevada de óbitos em comparação às outras metrópo-
les do Nordeste até julho de 2020. Nesse momento, há um aumento na participação de Salva-
dor e Natal. No entanto, enquanto a primeira vê sua participação se manter estável a partir do 
aumento até julho de 2020, a segunda passa a apresentar uma tendência de queda desde agosto 
desse mesmo ano. Entre as metrópoles da região, apenas Fortaleza mantém, em setembro de 
2021, uma participação no número de óbitos no país superior à participação da população. 

Nessa comparação entre as metrópoles na perspectiva regional, é importante notar que as 
metrópoles das regiões Sul e Centro-Oeste apresentam comportamentos semelhantes numa pri-
meira fase da epidemia (primeiro semestre de 2020). Isso significa dizer que, após um impacto 
inicial, Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Brasília e Goiânia apresentam um pico de par-
ticipação, seguido por uma queda até mais ou menos os meses de maio e junho de 2020. Isso 
acontece justamente quando há o aumento no Rio de Janeiro e nas metrópoles do Norte e do 
Nordeste, mais especificamente entre os meses de abril e junho de 2020 na região Sul, e entre os 
meses de abril, março e maio na região Centro-Oeste. 

10	 Como noticiado pelo portal de notícias G1. Disponível em <https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2021/01/14/covid-19-
manaus-vive-colapso-com-hospitais-sem-oxigenio-doentes-levados-a-outros-estados-cemiterios-sem-vagas-e-toque-de-recolher.
ghtml>. Acesso em: 20 out. 2021.



22Textos para Discussão No 78

BRASIL SAÚDE AMANHÃ

Gráfico 3. Participação das metrópoles no total de óbitos por Covid-19 no Brasil
Ap

r 2
0

M
ay

 2
0

Ju
n 

20
Ju

l 2
0

Au
g 

20
Se

p 
20

O
ct

 2
0

N
ov

 2
0

De
z 

20
Ja

n 
21

Fe
b 

21
M

ar
 2

1 
Ap

r 2
1

M
ay

 2
1

Ju
n 

21
Ju

l 2
1

Au
g 

21
Se

p 
21

O
ct

 2
1

6

4

2

0

Norte

Metrópolis
       Belém
       Manaus

Ap
r 2

0
M

ay
 2

0
Ju

n 
20

Ju
l 2

0
Au

g 
20

Se
p 

20
O

ct
 2

0
N

ov
 2

0
De

z 
20

Ja
n 

21
Fe

b 
21

M
ar

 2
1 

Ap
r 2

1
M

ay
 2

1
Ju

n 
21

Ju
l 2

1
Au

g 
21

Se
p 

21
O

ct
 2

1

7.5

5.0

2.5

0.0

Nordeste

Metrópolis
       Fortaleza
       Natal
       Recife
       Salvador
       São Luís

Ap
r 2

0
M

ay
 2

0
Ju

n 
20

Ju
l 2

0
Au

g 
20

Se
p 

20
O

ct
 2

0
N

ov
 2

0
De

z 
20

Ja
n 

21
Fe

b 
21

M
ar

 2
1 

Ap
r 2

1
M

ay
 2

1
Ju

n 
21

Ju
l 2

1
Au

g 
21

Se
p 

21
O

ct
 2

1

15.0

12.5

10.0

Rio de Janeiro

Metrópolis
       Rio de Janeiro

Ap
r 2

0
M

ay
 2

0
Ju

n 
20

Ju
l 2

0
Au

g 
20

Se
p 

20
O

ct
 2

0
N

ov
 2

0
De

z 
20

Ja
n 

21
Fe

b 
21

M
ar

 2
1 

Ap
r 2

1
M

ay
 2

1
Ju

n 
21

Ju
l 2

1
Au

g 
21

Se
p 

21
O

ct
 2

1

60

50

40

30

20

10

São Paulo

Metrópolis
       São Paul

Ap
r 2

0
M

ay
 2

0
Ju

n 
20

Ju
l 2

0
Au

g 
20

Se
p 

20
O

ct
 2

0
N

ov
 2

0
De

z 
20

Ja
n 

21
Fe

b 
21

M
ar

 2
1 

Ap
r 2

1
M

ay
 2

1
Ju

n 
21

Ju
l 2

1
Au

g 
21

Se
p 

21
O

ct
 2

1

3

2

1

0

Sul

Metrópolis
       Curitiba
       Florianópolis
       Porto Alegre

Ap
r 2

0
M

ay
 2

0
Ju

n 
20

Ju
l 2

0
Au

g 
20

Se
p 

20
O

ct
 2

0
N

ov
 2

0
De

z 
20

Ja
n 

21
Fe

b 
21

M
ar

 2
1 

Ap
r 2

1
M

ay
 2

1
Ju

n 
21

Ju
l 2

1
Au

g 
21

Se
p 

21
O

ct
 2

1

2.0

1.5

1.0

0.5

0.0

Sudeste

Metrópolis
       Belo Horizonte
       Campinas
       Vitória

Ap
r 2

0
M

ay
 2

0
Ju

n 
20

Ju
l 2

0
Au

g 
20

Se
p 

20
O

ct
 2

0
N

ov
 2

0
De

z 
20

Ja
n 

21
Fe

b 
21

M
ar

 2
1 

Ap
r 2

1
M

ay
 2

1
Ju

n 
21

Ju
l 2

1
Au

g 
21

Se
p 

21
O

ct
 2

1

2.5

2.0

1.5

1.0

0.5

0.0

Centro Oeste

Metrópolis
       Brasília
       Goiânia

Ap
r 2

0
M

ay
 2

0
Ju

n 
20

Ju
l 2

0
Au

g 
20

Se
p 

20
O

ct
 2

0
N

ov
 2

0
De

z 
20

Ja
n 

21
Fe

b 
21

M
ar

 2
1 

Ap
r 2

1
M

ay
 2

1
Ju

n 
21

Ju
l 2

1
Au

g 
21

Se
p 

21
O

ct
 2

1

50

40

30

20

10

demais Municípios

Metrópolis
       Demais municípios

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do brasil.io.

Apesar das semelhanças em relação a esse comportamento geral no primeiro semestre de 
2020, no decorrer do tempo essas metrópoles passam a apresentar comportamentos diferentes, 
principalmente se comparamos as metrópoles da região Sul, onde Porto Alegre se diferencia de 
Curitiba e, especialmente, de Florianópolis. As duas primeiras invertem simultaneamente a ten-
dência de diminuição na participação a partir do início de julho de 2020. No entanto, em agosto, 
Porto Alegre se descola das demais, atingindo um pico de participação muito claro em março de 
2021.  Florianópolis, por sua vez, acompanha a queda inicial e mantém uma baixa participação 
ao longo do tempo, sempre abaixo de sua contribuição na população nacional. Porto Alegre e 
Curitiba, pelo contrário, mantêm participação no total de óbitos acima de suas participações na 
população. No caso de Porto Alegre, o aumento de sua participação no total de óbitos atingindo 
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um patamar muito além de sua participação na população se deve a um pico de óbitos ocorrido 
nos meses de março e abril de 2021, após um aumento acentuado no número de casos e óbitos 
ocorrido a partir da virada do ano (Gráfico A1, nos anexos). Na ocasião, a imprensa noticiou que 
o estado do Rio Grande do Sul, pela primeira vez em cinquenta anos, registrou um mês em que 
ocorreram mais mortes do que nascimento, a maioria em decorrência de Covid-19.11

Embora haja uma correlação quase que perfeita entre as participações na população e nos 
óbitos no total nacional, a desproporção verificada não deixa de evidenciar que em alguns 
casos as metrópoles sofreram impactos diferenciados, chamando a atenção não só para pecu-
liaridade locais, mas também para complexidade dos fenômenos que envolvem esses espaços. 
Salta aos olhos o Rio de Janeiro, metrópole de quase 13 milhões de habitantes, ou 6 % da popu-
lação brasileira, onde os óbitos por Covid-19 acumulados até setembro correspondem a 8,3% 
do total nacional. Já Manaus, que tem pouco 1,05% da população, registrou 1,6% das mortes. 
Além disso, tanto a mortalidade quanto a letalidade nessas duas metrópoles estão acima da 
média nacional. Enquanto a mortalidade no Brasil está em torno de 285 para cada 100 mil 
habitantes, em Manaus e Rio de Janeiro o número de óbitos para cada 100 mil habitantes é 
de 426 e 382, respectivamente. A letalidade, que para o Brasil registra 2,8%, no conjunto das 
metrópoles é de 3,8%. Nesse caso, no Rio de Janeiro esse indicador se destaca de forma ainda 
mais negativa. A letalidade nessa metrópole é 7,1%, mais de duas vezes o percentual registrado 
para os espaços não metropolitanos e dois pontos percentuais acima de Manaus, a segunda 
pior situação nesse quesito.

Outro dado que ajuda a entender o impacto da pandemia nas metrópoles é o percentual de 
óbitos em hospitais, indicador referenciado na literatura como mortalidade hospitalar (Razani et 
al., 2021). Esse indicador foi calculado com dados do Sistema de Informação de Vigilância Epi-
demiológica da Gripe (Sivep Gripe) do Ministério da Saúde registrados até o dia 27 de setembro 
de 2021. Esta base de dados não registra pacientes que não foram admitidos em alguma unidade 
hospitalar. Por esse motivo, os números podem se diferenciar sensivelmente dos disponibiliza-
dos em outras fontes, a exemplo daqueles divulgados diariamente pelos meios de comunicação.

Embora não tenhamos a pretensão de investigar suas causas, a mortalidade hospitalar pode 
contribuir no entendimento das diferenças entre as metrópoles e como elas se relacionam com 
características próprias de cada uma, a exemplo do nível de acesso aos serviços de saúde e da 
disponibilidade de UTIs. Considerando os dados acumulados, a taxa de mortalidade hospita-
lar registrada no Brasil era de 31,2% até o dia 27 de setembro de 2021. Observando os recor-
tes da rede urbana, há poucas diferenças, sendo um pouco mais elevado nas metrópoles e nos 
municípios entre 100 mil e 500 mil habitantes: 31,3% e 32,5%, respectivamente. Porém, quando 
observamos as taxas específicas para cada metrópole, encontramos diferenças relevantes. Em 
Belém, 48,8% dos indivíduos hospitalizados e diagnosticados com Covid-19 vieram a óbito. 
Esse percentual é de 47,4% em Vitória, 43,4% em Porto Alegre e 41,1% em Recife. Além destas, 
Manaus, Rio de Janeiro, Fortaleza e Natal apresentam taxas superiores à média nacional, todas 
com percentuais entre 34% e 39% (Gráfico 4).

11	 Conforme notícia vinculada no website do jornal El País Brasil em 8 de abril de 2021. Disponível em <https://brasil.elpais.com/
brasil/2021-04-09/rio-grande-do-sul-vive-maior-salto-de-mortes-em-meio-seculo-metade-por-covid-19.html>. Acesso em: 20 out. 
2021.
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Gráfico 4. Mortalidade hospitalar por Covid-19 nas metrópoles
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Ao se analisar o mesmo indicador para cada metrópole, mas agora considerando-se apenas 
os indivíduos com 60 anos ou mais de idade, as metrópoles com maiores taxas são pratica-
mente as mesmas, mas chamam a atenção aquelas cujo percentual de óbitos de indivíduos 
hospitalizados supera 50%. São os casos de Belém, Vitória, Porto Alegre, Manaus, Recife e For-
taleza. Tais números, que se referem ao ao acumulado durante toda a pandemia, resumem que, 
apesar da interiorização atestada pela literatura recente, parecem impor condições desiguais 
relacionadas à natureza dos espaços metropolitanos, revelando não só as situações específicas 
de algumas metrópoles mas também como determinados fenômenos podem ainda mais se 
complexar quando encontram a complexidade dos espaços metropolitanos. Em síntese, nove 
das 17 metrópoles analisadas neste trabalho chegaram em setembro de 2020 com mortalidade 
por Covid-19 acima da média nacional, com a maioria delas apresentando percentual de parti-
cipação no total de óbitos acima da participação na população. Entre essas, estão Rio de Janeiro, 
Vitória e São Paulo, todas do rico e desenvolvido Sudeste. Por outro lado, apenas Fortaleza, 
entre as metrópoles nordestinas, figura nesse grupo. Estão ainda Curitiba e Porto Alegre, duas 
das metrópoles com mais alto PIB per capita. Nesse caso, vale mais uma vez recorrer ao traba-
lho de Castro et al. (2021), que chama a atenção para o fato de não existir uma narrativa única 
que explique a disseminação do SARS-Cov-2 entre a população de um país de dimensões con-
tinentais como o Brasil. 
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7.	7.	  A PANDEMIA NOS ESPAÇOS DAS METRÓPOLES A PANDEMIA NOS ESPAÇOS DAS METRÓPOLES

Tanto os estudos de Castro et al. (2021) como o de Nicolelis et al. (2021) não têm a preten-
são de buscar as explicações das dinâmicas locais e regionais na disseminação da doença. Neste 
texto, também não temos. No entanto, buscamos entender como a dinâmica tipicamente metro-
politana, caracterizada por uma forte integração e mobilidade cotidiana intensa entre os muni-
cípios, pode ter favorecido um determinado comportamento no espaço interno das metrópoles.

	 Nesse sentido, é importante observar em separado o comportamento dos recortes inter-
nos metropolitanos, onde se atenta para as diferenças (ou mesmo semelhanças) entre núcleo e 
entorno. Uma primeira constatação relevante nesse contexto é o fato de os núcleos terem con-
centrado mais da metade dos óbitos até junho de 2020. Isso corrobora o que já foi observado, 
considerando-se que, além de cidades com maior peso populacional, é nesses recortes que estão 
localizados aeroportos e portos por onde ocorreu a entrada do vírus no território brasileiro.

Os municípios do entorno dos núcleos, por sua vez, constituem, no geral, territórios de 
menor renda e de onde partem diariamente milhares de pessoas em direção aos núcleos em 
busca, principalmente, das oportunidades de trabalho e educação, um processo consagrado na 
literatura como movimento pendular (Silva, 2013). Esse fenômeno está diretamente relacionado 
à forma de organização dos territórios metropolitanos, que, guardadas as devidas particularida-
des histórica da formação espacial de cada uma das metrópoles, se caracterizam pela localização 
concentrada, não só dos postos de trabalho mas também dos grupos socioeconômicos de maior 
poder aquisitivo.

Em que pese uma forte permanência da configuração espacial nas metrópoles, onde a estru-
tura social forte e rigidamente hierarquizada é refletida no território (Ribeiro, 2004), as metró-
poles brasileiras têm passado por expressivas transformações socioterritoriais nas últimas 
décadas. Apesar da estabilidade do crescimento demográfico na maior parte delas, uma das 
características mais importantes relacionadas a essas mudanças se refere às altas taxas de cresci-
mento demográfico registradas em suas áreas periféricas (aqui entendidas como os municípios 
do entorno) – crescimento esse alimentado, inclusive, por um fluxo migratório intrametropoli-
tano, cuja origem principal está nos núcleos (Silva & Rodrigues, 2010; Silva, 2013)

Acompanhando esse crescimento, as manchas urbanas dessas metrópoles também se expan-
diram em todas as direções, seja “puxada” pelo movimento interno de dispersão da população 
ou pela implantação de grandes empreendimentos: aeroportos, plantas industriais e logísticas e, 
principalmente, grandes condomínios fechados voltados para a classe média (Rodrigues, 2011). 
A expansão das manchas urbanas consolidou também uma configuração urbana marcada histo-
ricamente pelo processo de conurbação (Villaça, 1998), reforçando e garantindo ainda mais um 
elevado nível de integração metropolitana.

O processo recente de maior expansão da mancha urbana e a tendência de maior dispersão 
residencial, com o crescimento dos municípios do entorno, não foram suficientes para alterar 
o caráter marcadamente mononuclear de sua organização interna. Evidentemente, acompa-
nhando essas transformações, ocorreram alterações importantes na distribuição da população 
e do emprego, mas não a ponto de romper com essa importante característica das metrópoles 
brasileiras. Dessa forma, em um contexto de estabilidade geral, ainda se mantém fortemente 
uma tendência de separação entre emprego e moradia na escala metropolitana. 
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O que interessa destacar em especial para a discussão dos impactos da pandemia sobre os ter-
ritórios metropolitanos é a grande concentração de recursos nos municípios núcleos, gerando 
um quadro extremo de desigualdade de oferta e segmentação de serviços, entre eles os de saúde. 
Obviamente, ao falarmos dessa divisão, não estamos afi rmando que o modelo centro-periferia 
permanece intocável e reconhecemos a atenção dispensada por parte de importante literatura 
sobre um contínuo processo de complexifi cação na organização social e econômica do território 
metropolitano (De Mattos, 2002; Lago, 2007, 2009, 2010; Rodríguez, 2008; Silva, 2013). Em que 
pese a necessidade de se observarem a dinâmica e a vida metropolitana de forma mais complexa 
do que a permitida por visões dicotômicas, como alerta Lago (2010), aqui buscamos ressaltar 
que é impossível desconsiderar a marcante segmentação territorial das metrópoles brasileiras, 
em que o modelo centro/periferia, em algumas ocasiões, ainda faz valer sua lógica. 

Considerando-se os registros acumulados até 27 de outubro de 2021, os óbitos por Covid-19 
no conjunto de municípios que compõem esses entornos representam 16,1% dos óbitos ocor-
ridos no país, um pouco mais do que sua participação na população, que é de 15,7%. Mais 
interessante ainda é notar como essa participação evolui ao longo dos meses, desde abril de 
2020. No Gráfi co 5, vemos a participação dos óbitos em três recortes: núcleo metropolitano, 
entorno e demais municípios do país. Percebe-se que, enquanto ocorre uma queda acentuada 
da participação dos núcleos, crescem os valores do entorno e dos demais municípios. Além da 
interiorização indicada anteriormente, outro aspecto da curva de participação quando olhamos 
para a divisão interna das metrópoles acaba chamando a atenção. Justamente quando cai a par-
ticipação dos núcleos de forma acelerada, ocorre o crescimento acentuado dos municípios do 
entorno, seguido de uma manutenção da participação em torno de 20% entre os meses de maio 
e junho de 2020. 

Gráfi co 5. Evolução da participação dos recortes territoriais no total nacional de óbitos por Covid-19
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Apesar da inequívoca interiorização da pandemia, tal movimento mostra uma certa estabili-
zação da participação dos entornos e sugere a necessidade de se observar o que vem acontecendo 
com esses espaços durante a pandemia, inclusive para captar o que aconteceu em cada uma 
dessas metrópoles. Calculamos o percentual da participação nos óbitos nacionais para núcleo e 
entorno em cada metrópole ao longo do tempo. Olhar para o que aconteceu no interior de tais 
espaços ajuda a entender como esses espaços complexos espelham a própria pandemia. A obser-
vação desse indicador sugere diferenças importantes no que aconteceu em cada um dos espaços 
metropolitanos e que merecem, em outra oportunidade, serem detalhadamente exploradas. Mas 
alguns apontamentos são pertinentes nesse momento. Constata-se, primeiramente, que não são 
todas que acompanham a tendência geral. Em algumas metrópoles, o comportamento de núcleo 
e entorno é muito semelhante, ou seja, o movimento de aumento e o de queda na participação 
no total de óbitos nacionais acontecem quase que simultaneamente. 

Ao se observar cada uma das metrópoles, além de tais diferenças, o comportamento dessa 
curva sugere como cada condição metropolitana impõe dinâmicas que estão possivelmente rela-
cionadas à configuração espacial e à morfologia social de cada espaço. Na metrópole do Rio de 
Janeiro, por exemplo, na fase bem inicial da pandemia a participação cai no núcleo, enquanto 
sobe no entorno. No entanto, durante um determinado período ainda no primeiro semestre epi-
dêmico, a queda na participação do núcleo não se reflete em uma queda nos mesmos níveis no 
entorno, sugerindo que uma possível contenção na área central não teve efeitos sobre a metró-
pole. A partir do fim do primeiro trimestre pandêmico, a curva da participação dessa metrópole 
ao longo do tempo apresenta a mesma forma tanto no núcleo como no entorno. É possível que 
isso revele a força da integração metropolitana na propagação da doença, com alta mobilidade 
urbana entre os municípios e uma alta troca populacional cotidiana entre núcleo e entorno. 

Considerando-se o que se pretende nesta seção, é importante observar também as possíveis 
diferenças de comportamento entre núcleos e entornos no que diz respeito aos principais indi-
cadores utilizados para acompanhar a pandemia. Nesse sentido, comparamos não só a taxa de 
mortalidade por Covid-19, mas também a taxa de mortalidade hospitalar, levando em conta os 
recortes internos dos espaços metropolitanos. No geral, os entornos apresentam taxas de morta-
lidade menores do que seus núcleos, todavia, muito mais elevadas do que os demais municípios 
do país. No conjunto agregado do núcleo, foi registrada, até a data de notificação considerada na 
análise exploratória para este texto, uma taxa de mortalidade geral de 428,2 óbitos para cada 100 
mil habitantes, enquanto para o entorno a taxa é de 381,4 e, para os demais municípios, 312,2 
óbitos por 100 mil habitantes. 

Por trás desses números gerais existem, porém, diferenças consideráveis quando observamos 
separadamente cada metrópole. No quadro metropolitano, ocorrem situações em que o núcleo 
apresenta taxa de mortalidade maior do que o entorno e casos em que ocorre o contrário. Entre 
os 16 espaços metropolitanos considerados na análise,12 na metade deles se verifica essa segunda 
situação: Curitiba, Vitória, Porto Alegre, São Paulo, Salvador, Florianópolis, Belo Horizonte e 
São Luís. Nesse caso, vale destacar que a maior diferença verificada é em São Paulo, onde a taxa 
de mortalidade no entorno é de 426,5 óbitos para cada 100 mil habitantes, e no núcleo, 363,8 
óbitos para cada 100 mil habitantes. 

12	 Para as análises que consideram o recorte núcleo/entorno, não incluímos Manaus, pelo fato de essa metrópole corresponder a um 
arranjo populacional, conforme definido pelo IBGE, composto por apenas um município. No caso, o município de Manaus. 
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Esse mesmo comportamento geral entre as metrópoles não se repete quando olhamos para 
a mortalidade hospitalar registrada nos núcleos e nos entornos separadamente. É preciso regis-
trar que não há um padrão que permite apontar uma pior situação dos entornos ou mesmo dos 
núcleos. No entanto, na maioria das metrópoles a mortalidade hospitalar é maior no entorno; 
das 16 analisadas, em 12 delas esse é comportamento retrato. Nas outras quatro, onde o per-
centual de óbitos entre os indivíduos é maior no núcleo, apenas Vitória e Belém apresentam 
diferenças consideráveis. Na primeira, a taxa de mortalidade hospitalar é de 54,4% no núcleo 
contra 45,1% no entorno. Na segunda, esses valores são de 50,4% e 42,9%, respectivamente. Na 
metrópole do Rio de Janeiro e em Goiânia, a diferença é pequena, com os núcleos apresentando 
taxas de mortalidade hospitalar maiores em comparação a seus entornos. Verifica-se, portanto, 
que, ao observar separadamente as metrópoles, a relação centro-periferia pode aparecer mais 
como uma espécie de fator de confusão do que como uma característica rigidamente específica 
dos espaços metropolitanos, que poderia ser um fator explicativo para o comportamento e as 
diferenças entre municípios núcleo e municípios do entorno. 

8.	8.	 OS FLUXOS QUE ESPELHAM NOSSA CONDIÇÃO METROPOLITANA NA OS FLUXOS QUE ESPELHAM NOSSA CONDIÇÃO METROPOLITANA NA 
PANDEMIAPANDEMIA

Quando se trata de um país de dimensões continentais, altamente urbanizado e com níveis 
elevados de metropolização como o Brasil, outro aspecto importante da pandemia se revela na 
análise do fluxo territorial dos pacientes hospitalizados. Esse intenso movimento, motivado pela 
necessidade de tranferência de pacientes de seus municípios de residência para outros,  parece 
ser também influenciado por nossa condição metropolitana. Com base na análise dos dados 
registrados até dia 27 de setembro de 2021, é possível identificar o registro de 304.825 pacientes 
que residem em municípios diferentes daqueles no qual foram hospitalizados e diagnosticados 
com Covid-19, valor que corresponde a 27,2% do total de internados até a data considerada. 

O Mapa 2 ilustra os principais fluxos intermunicipais ocorridos no Brasil e nele é possível 
visualizar, além da importância de alguns pontos do território para onde parece confluir um 
grande número de fluxo de hospitalização, a própria imagem da rede urbana brasileira. Esse 
movimento de pacientes, que encontra nessa rede seu suporte, tem a ver, em alguma medida, 
com o que Nicolelis et al. (2021) denominaram de “efeito bumerangue”, que se caracteriza pelo 
fluxo de pessoas infectadas que, de alguma forma e em algum momento, foram das capitais para 
as áreas interioranas e depois voltaram às capitais, tendo como alvo o sistema hospitalar dessas 
cidades mais bem servidas de recursos. Os autores identificam como “locais bumerangue” as 
cidades de São Paulo, Belo Horizonte, Recife, Salvador, Fortaleza e Teresina. Vale lembrar que, 
com exceção da última, todas são núcleos de metrópoles. Além disso, nesse trabalho, verificaram 
que o fluxo de pacientes recebidos por uma cidade foi significativamente correlacionado com o 
número de leitos de UTI disponíveis (Nicolelis et al. 2021). 
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Mapa 2. Fluxo de pacientes hospitalizados por Covid-19 no Brasil (fl uxo >= 10 pacientes)

no de pacientes               500                 1000                  1500                 2000

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (Sivep Gripe) do Ministério da Saúde. Disponível em <https://opendatasus.saude.gov.
br/>. Acesso em set. 2021.

Parte considerável desse fl uxo é intrametropolitano, ou, em outras palavras, corresponde a 
uma quantidade considerável de pacientes que tiveram que ser transportados de um município 
para outro dentro da metrópole em busca de atendimento especializado ou de leitos de UTI, 
provavelmente em função da sobrecarga sobre os hospitais menores ou menos equipados, ou 
mesmo em razão da presença de municípios que não contam com nenhum tipo de suporte de 
média ou alta complexidade. Ao todo, 88.91713 pacientes foram transferidos entre municípios 
metropolitanos, o que corresponde a 29,2% do fl uxo intermunicipal total, que, lembrando, é de 
304.825 pacientes. Além disso, 35.883 pacientes, ou 11,8% do total, foram transportados dos 
demais municípios para as metrópoles. O fl uxo contrário, ou seja, das metrópoles em direção 
aos demais municípios, ressalta-se, foi de pouco mais de 5 mil pacientes, o que representa apenas 
1,7% de todos os pacientes que buscaram atendimento em municípios não residentes. Portanto, 
42,7% do fl uxo para hospitalização envolve de alguma forma os espaços metropolitanos.

Ainda sobres esse fl uxo que corresponde ao deslocamento dos demais municípios para as 
metrópoles, a maior parte (32,4%) tem origem nos municípios com população entre 20 mil e 
50 mil habitantes, seguidos pelos municípios com população na faixa de 100 mil até 500 mil, 
que, por sua vez, representam 22,7% dos pacientes que se direcionaram para as metrópoles em 
busca de atendimento. Sobre esse tipo de fl uxo, chama a atenção os municípios com população 

13 Esse fl uxo corresponde a 7% de todos os pacientes hospitalizados até o dia 27 de setembro de 2021.



30Textos para Discussão No 78

BRASIL SAÚDE AMANHÃ

acima de 500 mil habitantes, que respondem por apenas 3,4% dos pacientes, provavelmente 
refletindo o fato de contarem com melhor infraestrutura e recursos de atendimento, incluindo 
leitos de UTI.

Provavelmente proporcional à população e à quantidade de casos e de internações, o número 
absoluto de pacientes que buscaram atendimento no interior de cada metrópole é também um 
aspecto importante a ser considerado. Como era de se esperar, São Paulo tem o maior volume de 
fluxo intrametropolitano, com 30.824 pacientes que precisaram buscar atendimento em muni-
cípio da metrópole diferente daquele em que residem. A maior e mais importante metrópole do 
país é seguida por Rio de Janeiro, com 10.714 pacientes, Curitiba, com 9.201, e Belo Horizonte, 
com 8.653 pacientes. Essas quatro metrópoles são responsáveis por mais de dois terços do fluxo 
intrametropolitano.

Com base no detalhamento dos fluxos intrametropolitanos, é possível analisar o comporta-
mento desse movimento no interior de cada metrópole, identificando, em cada uma delas, qual 
tipo de fluxo prevalece. Nesse sentido, parece ser plausível afirmar que a localização dos melho-
res recursos, que explica o fluxo em longas distâncias no país (Nicolelis et al., 2021), também seja 
a explicação para o fato de os pacientes transferidos do entorno para os núcleos representarem 
56,5% de todo o fluxo intrametropolitano, enquanto o movimento em direção inversa repre-
senta apenas 13%. 

Embora o comportamento aqui descrito possa, em alguma medida, refletir uma dinâmica 
socioespacial marcada pela força da relação cento-periferia, é preciso dizer que, em relação ao 
movimento no interior das metrópoles, 30% dos pacientes se deslocaram entre municípios do 
entorno. No entanto, não podemos deixar de reconhecer que, na maioria dos espaços metropoli-
tanos, prepondera o fluxo do entorno para o núcleo. Existem, porém, exceções e algumas impor-
tantes diferenças entre elas (Gráfico 6). Em São Luís, Natal e Recife, mais de 90% do fluxo intrame-
tropolitano tem como origem o entorno e o destino o núcleo. Já em Recife, Fortaleza, Brasília, Belo 
Horizonte, Campinas e Goiânia, mais de dois terços dos pacientes metropolitanos que buscaram 
atendimento no interior da própria metrópole se deslocaram também no sentido entorno-núcleo. 

Curiosamente, em São Paulo e Rio de Janeiro, o percentual de pacientes que saíram do entorno 
e foram para o núcleo representa uma proporção menor no total do fluxo intrametropolitano em 
comparação com as demais metrópoles. Em ambas, o fluxo ocorrido entre os municípios do pró-
prio entorno faz frente ao fluxo centrípeto característico em outras metrópoles. Na metrópole 
do Rio de Janeiro, o percentual do fluxo entre os municípios do entorno corresponde a 47,8% 
e, em São Paulo, a 43,8%. Isso se deve bem provavelmente à existência de municípios dotados 
de maiores recursos e que absorvem parte da demanda por atendimento especializado e leitos 
de UTI nos momentos críticos da pandemia. Niterói, por exemplo, absorveu, durante o período 
analisado, o fluxo originário de São Gonçalo, seu vizinho imediato, segundo município mais 
populoso da metrópole, amortecendo, provavelmente, a pressão sobre o sistema de saúde da 
capital. Nos fluxos entre os municípios da metrópole do Rio de Janeiro, o conjunto de pacientes 
que saíram de São Gonçalo para Niterói representa, inclusive, o fluxo mais significativo, per-
dendo apenas para a conexão estabelecida entre Nova Iguaçu, outro município populoso, e a 
capital. Nesses casos, talvez seja importante aprofundar os estudos observando o nível de inte-
gração dos municípios. Uma hipótese é de que esse comportamento está refletindo um tipo de 
integração que transforma determinados municípios em uma espécie de extensão do núcleo,14 
como identificado por Ribeiro (2012).

14	 No trabalho de Ribeiro (2012), essa categoria foi denominada “Extensão do polo”. 
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Gráfico 6. Percentual do fluxo entorno-núcleo no total do fluxo intrametropolitano
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Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (Sivep Gripe) do Ministério da Saúde. Disponível em <https://opendatasus.saude.gov.
br/>. Acesso em set. 2021.

Como é possível perceber no Gráfico 6, Vitória é uma metrópole que destoa completamente 
das demais. Enquanto o fluxo entorno-núcleo representa 56,5% de todo o fluxo intrametro-
politano, nessa metrópole é de apenas 10,5%. Nesse caso, o município de Serra, localizado ao 
norte da capital, responde por 84% do fluxo intrametropolitano de pacientes não residentes no 
município de internação. Ao que tudo indica, isso se deve ao fato de, no início da pandemia, o 
Governo do Estado do Espírito Santo ter escolhido um dos hospitais do município como uma 
das unidades de referência para o tratamento da Covid-19.15

Para avançar de alguma forma no melhor entendimento do comportamento desses fluxos 
que confluem para os principais pontos da rede urbana, explorando também seus desfechos, 
calculamos o percentual de óbitos entre os pacientes que precisaram ser transportados de um 
município para outro. No geral, há pouca diferença quando consideramos os fluxos entre os 
recortes mais gerais da rede urbana (metrópoles e demais municípios). No entanto, vale destacar 
que esse percentual é um pouco maior entre os hospitalizados que foram transferidos de algum 
município do interior para algum município das metrópoles; nesse caso, 35% dos pacientes 
nessa situação evoluíram para óbito. Considerando-se apenas o fluxo intrametropolitano, o per-
centual é menor: 29,9%. 

15	 Conforme matéria publicada no portal do jornal A Gazeta em 26 mar. 2020. Disponível em <https://www.agazeta.com.br/es/gv/
coronavirus-no-es--confira-os-hospitais-que-vao-receber-os-pacientes-0320>. Acesso em: 18 out. 2021.
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Estratificando esses fluxos nas categorias de municípios construídas com base no tamanho 
da população, percebemos que o maior percentual de óbitos atingiu os pacientes que precisa-
ram ser transferidos para as metrópoles. Os dados mostram que, no fluxo que ocorreu entre os 
municípios de 20 mil até 50 mil habitantes em direção às metrópoles, 37,1% dos transferidos 
morreram, e no fluxo entre os municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes e 
as metrópoles, o percentual chegou a 36,8%. Esse mesmo percentual também se verifica para o 
fluxo no sentido inverso, embora esse tipo de fluxo corresponda a uma parcela muito pequena 
entre todos os tipos de fluxos registrados. 

Quando observamos o percentual de óbitos no fluxo intrametropolitano, o maior valor é 
registrado (31,6%) no fluxo agregado entorno-entorno, ou seja, em termos gerais parece haver 
uma tendência maior de óbitos entre pacientes transferidos entre municípios dos entornos. Já 
entre os transferidos do entorno para o núcleo, o percentual de óbito é 29%, e entre aqueles 
transferidos no sentido inverso, 27,8%.

Por sua vez, a análise do total fluxo intrametropolitano em cada metrópole revela, também 
em relação a esse indicador, algumas diferenças importantes entre elas. Vitória, Recife e Belém 
apresentam percentuais bem acima de todas as outras metrópoles. Nas duas primeiras, em torno 
de 47% dos pacientes transferidos entre os municípios metropolitanos evoluíram para óbito. Em 
Belém, o percentual é um pouco menor, 44%, no entanto, bem acima dos 36% registrados para o 
fluxo ocorrido entre os espaços não metropolitanos. Podemos visualizar o percentual registrado 
em cada metrópole no Gráfico 7.

Gráfico 7. Percentual de óbito entre os pacientes hospitalizados e transferidos entre os municípios metropolitanos
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Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP Gripe) do Ministério da Saúde. Disponível em <https://opendatasus.saude.gov.
br/>. Acesso em set. 2021.
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A Tabela 1 mostra os percentuais de óbitos em cada tipo de fluxo em todas as metrópoles. 
Quando observamos os fluxos específicos, é possível notar que, por trás do fluxo intrametropo-
litano total apresentado anteriormente, em termos da mortalidade hospitalar aparecem diferen-
ças significativas entre as metrópoles e entre os tipos de fluxos. 

Tabela 1. Taxa de mortalidade hospitalar por tipo de fluxo nas metrópoles

Metrópole
Tipo de fluxo

Núcleo-Entomo Eutoruo-Núeleo Entomo-Entomo

Belém 51.2 44.3 7.7

Belo Horizonte 26.3 24.2 32.1

Brasília 31.3 25.0 39.2

Campinas 27.0 19.4 24.8

Curitiba 25.4 28.3 29.0

Florianópolis 24.7 30.1 27.3

Fortaleza 17.9 40.9 24.8

Goiânia 27.4 29.8 39.1

Natal 40.0 30.2 31.0

Porto Alegre 46.5 35.3 34.5

Recife 42.4 46.2 61.0

Rio de Janeiro 31.3 35.0 29.8

Salvador 14.6 28.2 20.8

São Luís - 35.6 -

São Paulo 28.3 23.4 30.9

Vitória 48.2 51.9 46.2

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP Gripe) do Ministério da Saúde. Disponível em <https://opendatasus.saude.gov.
br/>. Acesso em set. 2021.

Ao se considerando o tipo de fluxo, o maior percentual de óbitos nas metrópoles foi regis-
trado em Recife, entre os pacientes transferidos entre os municípios do entorno. Nesse caso, 
61% deles evoluíram para óbito, praticamente o dobro da mortalidade hospitalar por Covid-19 
registrado no país. Já em Vitória, onde vimos que o fluxo entre entorno e núcleo não prevalece, 
ao contrário de todas as outras metrópoles, o percentual de óbitos entre os transferidos entre 
entorno e núcleo é de 51,9% Ao mesmo tempo, essa metrópole registra uma alta mortalidade 
também entre aqueles que foram transferidos do núcleo para o entorno, chegando a um percen-
tual de 48,2%, o que resulta em uma alta taxa de mortalidade hospitalar geral. 

No caso da mortalidade hospitalar, é preciso registrar que não se verifica um padrão que 
indique um tipo de fluxo que prevaleça sobre os demais (Tabela 1). Há casos de metrópoles em 
que a maior taxa é registrada no fluxo entorno-núcleo, enquanto em outras é registrada no fluxo 
entorno-entorno. Em uma minoria delas, a maior taxa está, por sua vez, no fluxo núcleo-en-
torno. Essa diversidade de situações torna ainda mais necessário se aprofundar a investigação 
dos efeitos da organização territorial nos desfechos da pandemia. Além disso, não só espelha a 
complexidade e a diversidade do quadro metropolitano brasileiro, mas também evidencia uma 
condição metropolitana intrínseca à organização social e política do país, adicionando desafios 
para a gestão pública dos grandes problemas nacionais. 
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9.	9.	 CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossos maiores espaços urbanos constituem territórios bastante complexos onde estão con-
centradas simultaneamente parte substancial da capacidade produtiva do país e dos dilemas e 
desafios societários do desenvolvimento nacional. Mas sobre elas inexistem instituições políticas 
em condições de dotá-las de capacidade mínima de governabilidade (Ribeiro, 2004). Nelas ainda 
prevalecem regimes de governança orientados pelos interesses das forças mercantis e rentistas e 
marcados por ações públicas fragmentadas no espaço e no tempo. Além de aspectos relaciona-
dos à suas posições na reder urbana e seu altos níveis de conectividade, é provável que muitos 
desses dilemas apareçam para explicar as variações e os impactos locais da pandemia nas metró-
poles, tornando-se um pressuposto para futuras investigações.

Embora de caráter exploratório, este texto buscou adicionar mais uma camada de conheci-
mento sobre um tema complexo que irá, sem dúvida, ocupar o debate público e a agenda de 
pesquisa no Brasil e no mundo durante muito tempo. Vimos que as metrópoles brasileiras foram 
desproporcionalmente atingidas pela pandemia, com um efeito mais negativo sobre os muni-
cípios dos entornos metropolitanos, que, em muitos casos, apresentam mortalidade superior a 
outros pontos da rede urbana. Ao mesmo tempo, a interiorização de casos e óbitos não aliviou 
por completo os efeitos devastadores da pandemia sobre os espaços metropolizados, na medida 
em que muitos deles respondem proporcionalmente por um número de óbitos muito superior à 
sua participação na população. 

Os dados explorados neste texto na perspectiva metropolitana também confirmam o papel 
dos núcleos, dos espaços que gravitam em torno deles e das conexões territoriais das quais as 
metrópoles fazem parte na dinâmica de disseminação da Covid-19 pelo território brasileiro. 
Contudo, cabe ainda, em outro momento, aprofundar as investigações sobre o lugar das metró-
poles no espalhamento da doença no interior de seus estados e na rede de influência de cada 
uma delas.  

De forma geral, constatamos também que, da mesma forma que a rede urbana brasileira faci-
litou a entrada e a disseminação do vírus pelo país através de suas principais cidades polo, uma 
apropriada compreensão do papel estruturador das metrópoles no território nacional poderia 
ter contribuído com ações de mitigação previstas e sugeridas por inúmeros especialistas. 

Como muitos outros aspectos da sociedade brasileira, nossa condição metropolitana parece 
ter sido ignorada. Do mesmo modo, o reconhecimento da complexidade territorial das metró-
poles poderia ter contribuído para a contenção do vírus nas fases iniciais. Além disso, o não 
aproveitamento dos ativos importantes presentes nesses espaços, como universidades e centros 
de pesquisa, revela mais um dos contrassensos no enfrentamento público de uma pandemia de 
efeitos devastadores. Pelo contrário, as metrópoles parecem ter desempenhado um papel nega-
tivo, como espalhadoras da doença e potencializadoras de seus efeitos, de modo que a forma 
como a pandemia atingiu os territórios metropolitanos parece espelhar, mais que nunca, suas 
dinâmicas socioespaciais disfuncionais e suas insistentes desigualdades. 
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Gráfico A1. Média móvel (7 dias) do número de óbitos nas metrópoles por grande região e nos demais 
municípios do Brasil
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Fonte: Elaboração dos autores com dados do Brasil.io


